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SIND DAS EMPR DE SEGURANCA E VIGILANCIA DO EST DO R G S, CNPJ n. 87.004.982/0001-78,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). SILVIO RENATO MEDEIROS PIRES;

E

SINDICATO DOS VIGILANTES E DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SERVICO DE SEGURANCA E
VIGILANCIA DE SANTA MARIA RS,  CNPJ  n.  92.457.241/0001-82,  neste  ato  representado(a)  por  seu
Presidente, Sr(a). LUIZ AIRTON CORREA LUCAS;

celebram o  presente  TERMO ADITIVO DE  CONVENÇÃO COLETIVA  DE  TRABALHO,  estipulando  as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de fevereiro de 2025 a 31 de janeiro de 2027 e a data-base da categoria em 01º de fevereiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) dos Vigilantes e
dos Empregados em Serviço de Segurança e Vigilância, com abrangência territorial em Santa Maria/
RS.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

CLÁUSULA TERCEIRA - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

As  empresas  passaram  a  pagar  aos  seus  empregados  vigilantes,  os  então  assim  definidos  pela  Lei
7.102/83  e  pelos  Decretos  89.056/83  e  1.592/95,  a  partir  de  1º  de  fevereiro  de  2013,  o  adicional  de
periculosidade de 30% (trinta por cento) previsto pela Lei 12.740/12. Este mesmo adicional passou a ser
devido a partir de 1º de fevereiro de 2014 aos empregados das empresas especializadas em prestação de
serviços de segurança e vigilância que desempenham funções externas de supervisão e fiscalização destas
mesmas empresas junto a vários clientes.
§ 1o. Reafirmam que o adicional de periculosidade passou a ser pago aos vigilantes em substituição ao
adicional de risco de vida previsto nas Convenções Coletivas do Trabalho anteriores, conforme previsão das
mesmas e expressa autorização da Lei 12.740/12, que introduziu o § 3º do artigo 193 da CLT. Ficou assim
expressamente extinto o direito ao valor do adicional de risco de vida aos vigilantes a partir de 01.02.2013.
§ 2o. As entidades signatárias adotam a regulamentação da Lei 12.740/12, estabelecida pela Portaria 1885
de 02/12/13.
§ 3o. Existem critérios distintos quanto à forma de pagamento do adicional de periculosidade, entretanto,
independentemente  de  como  o  pagamento  será  efetuado,  o  adicional  de  periculosidade  incidirá
exclusivamente sobre as seguintes parcelas:
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a)  Salário mensal (nele incluídos os pagamentos dos repousos ou descansos semanais remunerados e
feriados);
b) Salário das horas trabalhadas do horista (nele incluídas tão somente as horas trabalhadas);
c)  Descanso Semanal,  Repouso Semanal,  DSR – Descanso Semanal Remunerado, e RSR – Repouso
Semanal Remunerado de horistas;
d)DSRF –  Descanso  Semanal  Remunerado  e  Feriado  ou  RSRF –  Repouso  Semanal  Remunerado  e
Feriados de horistas;
e) Feriados de horistas;
f) Horas Extras propriamente ditas;
g) Horas laboradas em Feriados sem folga compensatória;
h) Horas Reduzidas Noturnas, Horas Noturnas ou Reduzida Noturna = horas decorrentes do cômputo da
jornada reduzida noturna;
i) Adicionais Noturnos;
j) 13º. Salário;
k) Férias e abono;
l) FGTS;
m) INSS; e,
o) Aviso Prévio trabalhado.
§ 4o. O adicional de periculosidade não incide sobre gratificações, ajudas de custo, prêmios, distribuição de
lucro, parcelas indenizatórias e nem sobre qualquer parcela de natureza não salarial.
§ 5o. O adicional de periculosidade previsto pela Lei 12.740 de 08/12/2012, e inciso II do artigo 193 da CTL,
não  é  devido  aos  trabalhadores  que  executam  as  atividades  de  Auxiliares  de  Serviços  Patrimoniais,
Auxiliares de Segurança Privada, Porteiros, Vigias, Zeladores e similares.
§ 6o. Reconhecido o direito a percepção do adicional de periculosidade por algum trabalhador que percebe
adicional de risco (doravante denominado de ajuda de custo) e/ou adicional de risco de vida, ele deixará de
perceber estes adicionais e os valores que percebeu através destes títulos deverão ser compensados com
o que for devido a título de adicional de periculosidade.
§7o. São também consideradas perigosas as atividades de trabalhador em motocicleta conforme previsto
pelo §4º doartigo 193 da CLT.

RELAÇÕES SINDICAIS
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA - DIRIGENTES SINDICAIS

Ao  sindicato  profissional  que  firma  o  presente  instrumento,  é  assegurado  que  lhe  seja  colocado  em
disponibilidade remunerada, um (01) de seus dirigentes sindicais, até 31.01.2027, desde que nenhum outro
lhe tenha sido colocado em disponibilidade remunerada, mesmo que através de qualquer outro acordo em
processo de revisão de dissídio coletivo, convenção ou acordo coletivo.

§  1º.  Para  fazer  jus  a  este  benefício  o  sindicato  profissional  devera  fornecer,  ao  SINDESP/RS,  com
contrarrecibo, a nominata de sua diretoria, identificando a que empresa estão vinculados cada um de seus
componentes, e, destacando expressamente qual deles será o colocado na disponibilidade remunerada
aqui prevista, em até 30 dias após a assinatura do presente instrumento, sob pena de perda deste direito.

§ 2º.  Enquanto perdurar  esta disponibilidade o dirigente sindical  liberado terá garantido tão somente o
pagamento do salário profissional de vigilante, do adicional de periculosidade, e vale-alimentação (cartão)
correspondente a 16 (dezesseis) dias, independentemente do que possa, estava, ou, poderia perceber do
empregador.

§ 3º. Expressamente ajustam que, além do salário e do adicional de periculosidade de vida nenhuma outra
parcela será devida e nem poderá ser pleiteada, sob pena de perda do direito aqui ajustado.

§ 4º. O empregado a ser colocado em disponibilidade, pelas empresas, conforme previsto nesta cláusula,
será necessariamente dirigente sindical com mandato em vigor, dentre os que estejam sem posto de serviço
na base territorial do sindicato profissional. No caso da empresa voltar a manter o posto de serviço em que
este  empregado  possa  trabalhar  na  base  territorial  do  sindicato,  poderá,  este  sindicato  profissional,
substituir o dirigente liberado.

§ 5º. O benefício aqui instituído será automaticamente suspenso assim que constatado e comprovado que o
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sindicato profissional não está cumprindo com suas obrigações de entidade sindical previstas em lei e nesta
convenção  coletiva  do  trabalho,  ou  estiver  desvirtuando  o  objetivo  do  aqui  ajustado,  ou  seja,  que  a
finalidade deste benefício é para a execução de atividades sindicais.

CLÁUSULA QUINTA - ATIVIDADES SINDICAIS

Para os Diretores (até o máximo de três), membros do Conselho Fiscal (até o máximo de três) e Delegados
Federativos (até o máximo de dois),  entre membros efetivos e suplentes, do Sindicato Profissional,  até
31.01.2027, fica assegurado o pagamento de seus salários, quando convocados para atividades sindicais
com pelo menos 72 (setenta e duas) horas de antecedência e que tais convocações não excedam ao total
da jornada que normalmente cumprem em 02 (dois) dias, por mês.

§ 1o. A nominata destes dirigentes sindicais, deverá ser fornecida, contrarrecibo, ao SINDESP/RS, em até
30 (trinta) dias após a assinatura do presente instrumento, sob pena de perda do benefício estabelecido na
“caput” desta cláusula.

§ 2o. Sempre que houver alteração na composição da nominata citada no parágrafo anterior, por alteração
da diretoria ou conselho fiscal do sindicato profissional, esta alteração será comunicada no prazo e sob os
efeitos do disposto no parágrafo anterior.

§ 3o. Para os casos de participação em seminários, encontros, congressos ou outros eventos sindicais, os
dirigentes  sindicais  constantes  da  relação  do  Parágrafo  primeiro,  poderão  optar  pela  acumulação  do
benefício acima referido, para liberação em uma ou mais ocasiões.

§ 4o. Sempre que o Sindicato Profissional for utilizar o benefício desta cláusula, deverá remeter, a cada vez,
ao SINDESP/RS, com pelo menos 72h de antecedência à ocorrência do fato, ou 48h de antecedência em
caráter excepcional, nominata consolidada dos empregados contemplados com este benefício, sob pena de
perda do benefício estabelecido na “caput” desta cláusula.

ANTE O ACIMA EXPOSTO, e atendendo às disposições do art. 614 e seus parágrafos da CLT, depositam o
presente Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho acima identificada, requerendo seja procedido o
seu registro e arquivamento para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, ratificando as cláusulas da
CCT ora aditivada.

Nestes Termos,
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Pedem Juntada e Deferimento.

Porto Alegre, 18 de março de 2025.

}

SILVIO RENATO MEDEIROS PIRES
PRESIDENTE

SIND DAS EMPR DE SEGURANCA E VIGILANCIA DO EST DO R G S

LUIZ AIRTON CORREA LUCAS
PRESIDENTE

SINDICATO DOS VIGILANTES E DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SERVICO DE SEGURANCA E VIGILANCIA DE
SANTA MARIA RS

ANEXOS
ANEXO I - ATA AGE - SINDESP

Anexo (PDF) - ATA AGE SINDESP

ANEXO II - ATA SANTA MARIA

Anexo (PDF) ATA SANTA MARIA

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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